
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº P2024/019217-0 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 Contratação de serviços de vacinação dos empregados, estagiários e dependentes 

(mediante desconto em folha) do Crea-MS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNID. DE 

MEDIDA 
QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1. Aquisição e aplicação de doses 

de vacina quadrivalente contra a 

gripe (influenza). 

25364 Unid. 137 R$ 87,98 R$ 12.053,26 

 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bens de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da emissão da Nota 

de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 Da necessidade da contratação: 

2.1.1. O Crea-MS vem priorizando a saúde dos empregados e estagiários, promovendo 

ações relacionadas à saúde e qualidade de vida, sendo a vacinação anual dos empregados 

contra o vírus da influenza uma delas, dada a importância das ações preventivas como 

meio eficaz contra a disseminação do vírus da gripe e transmissões de infecções 

respiratórias, dentro do ambiente organizacional. 

2.1.2. Os vírus da Influenza se disseminam de pessoa para pessoa especialmente através 

de tosse ou espirros das pessoas infectadas. Assim, é de suma importância a vacinação de 

toda a força de trabalho, para que desta forma, haja maior eficácia na imunização. 

2.1.3. Tal benefício mantém o desempenho laboral, resguardando da indisposição 

gerada pelo vírus e protegendo os familiares da pessoa imunizada ao evitar a propagação 

do vírus. 
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2.1.4. Cumpre esclarecer que a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda a 

vacina como medida eficaz e segura de prevenção de doenças causadas por vírus, e 

demonstra que para cada 1 real gasto em prevenção, há uma economia de 120 reais 

gastos em tratamento. 

2.1.5. Destarte, a vacina é a melhor estratégia disponível para a prevenção da influenza 

e suas consequências, proporcionando não só a redução da morbidade, como também 

uma economia financeira, em razão do aumento de produtividade pela diminuição do 

absenteísmo no trabalho. 

 Da fundamentação da contratação: 

2.2.1. No presente caso, a postulação encontra respaldo no inciso II, do artigo 75 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, que assim prescreve: 

“Art. 75 – É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

no caso de outros serviços e compras;” 

2.2.2. Infere-se da redação do dispositivo legal que a contratação direta mediante 

dispensa tem que obedecer ao limite previsto no inciso II do art. 75, da Nova Lei, que 

atualizado pelo Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, corresponde ao valor 

máximo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos). 

2.2.3. Desta forma, a contratação do objeto em exame pode ser enquadrada como 

hipótese de dispensa de licitação. Sendo assim, esse procedimento administrativo será 

realizado por dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

consta das informações básicas deste termo de referência. 

 Da dispensa da elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP: 

2.4.1. Cabe esclarecer que fora publicado a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 

de agosto de 2022, que regulamentou no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, a contratação direta prevista no Capítulo VIII do título II da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, considerou o seguinte: 

“Art. 14. A elaboração do ETP: 

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e 
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II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações 

dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.” 

2.4.2. Por esta razão, dispensou-se a elaboração do Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 A solução abrange o seguinte: 

3.1.1. Doses de vacinas influenza quadrivalente contendo, obrigatoriamente, quatro 

tipos de cepas de vírus em combinação, dentro das especificações abaixo descritas: 

3.1.1.1. um vírus similar ao vírus influenza A/Victoria/4897/2022 (H1NI) 

pdm09; 

3.1.1.2. um vírus similar ao vírus influenza A/Thailand/8/2022 (H3N2); e 

3.1.1.3. um vírus similar ao vírus influenza B/Austria/1359417/2021 

(linhagem B/Victoria); 

3.1.1.4. um vírus similar ao vírus influenza B/Phuket/3073/2013 (linhagem 

B/Yamagata). 

3.1.2. A forma de apresentação do produto deve ser em solução injetável, em cartucho 

com seringa preenchida, com agulha, contendo uma dose de 0,5 ml. 

3.1.3. As vacinas descritas devem estar de acordo com as disposições da Resolução-RE 

nº 3.903, de 14 de outubro de 2021, do Ministério da Saúde – Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Deverá responsabilizar-se pelo armazenamento, conservação, transporte e 

aplicação das vacinas, bem como pela emissão dos cartões de vacinação; 

4.1.2. Deverá seguir todas as exigências contidas na Portaria Conjunta Anvisa/Funasa Nº 

01, de 02/08/2000, que estabeleceu os requisitos e exigências para o funcionamento, 

licenciamento, fiscalização e controle dos estabelecimentos de saúde que realizam 

vacinação para prevenção de doenças imunopreveníveis; 

4.1.3. Deverá realizar o pelo descarte seguro de agulhas, seringas e demais produtos 

utilizados nas atividades de vacinação, de acordo com as normas específicas; 
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4.1.4. Deverá manter prontuário individual com registro de todas as vacinas aplicadas 

no Crea-MS; 

4.1.5. Registrará todas as vacinas aplicadas em cartão próprio a ser entregue ao usuário, 

obedecendo ao modelo do Ministério da Saúde, devendo constar o número da licença 

sanitária e o lote de fabricação da vacina; 

4.1.6. A CONTRATADA deverá realizar o controle de vacinação em lista a ser fornecida 

pelo Crea-MS e ao final da vacinação deverá apresentá-la para fins de pagamento. 

4.1.7. A CONTRATADA deverá indicar local com endereço em Campo Grande-MS para 

que os dependentes e os empregados/estagiários que optarem por se vacinarem na 

clínica possam ser vacinados, pelo período de até 60 (sessenta) dias após a vacinação na 

sede do Crea-MS 

4.1.7.1. A CONTRATADA deverá aplicar as doses nos seguintes locais: 

Cidade Empregados Dependentes Total 

Aquidauana 1  1 

Campo Grande 68 50 118 

Corumbá 1  1 

Coxim 1  1 

Dourados 7 4 11 

Nova Andradina 1  1 

Paranaíba 1  1 

Ponta Porã  1 1 

Três Lagoas 1 1 2 

Total Geral 81 56 137 

 Sustentabilidade: 

4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.2.1.1. menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo 

e água; 

4.2.1.2. preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de 

origem local; 

4.2.1.3. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 

energia; 

4.2.1.4. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra 

local; 
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4.2.1.5. maior vida útil e menor custo de manutenção de bens; 

4.2.1.6. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

4.2.1.7. origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados 

nos bens e serviços.  

4.2.1.8. h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas 

e o atendimento às 

4.2.1.9. normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus 

empregados; 

4.2.1.10. administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, 

mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio 

ambiente; 

4.2.1.11. conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 

prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e 

envolvidos na prestação dos serviços; 

4.2.1.12. disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 

quando aplicável, para a execução das atividades de modo confortável, seguro e 

de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no 

ambiente de trabalho; 

4.2.1.13. orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das 

Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de 

incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde 

dos usuários; 

4.2.1.14. respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

4.2.1.15. orientar seus empregados para a destinação dos resíduos 

recicláveis descartados aos devidos coletores de resíduos recicláveis existentes 

nas dependências do Crea-MS. 

4.2.2. A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem 

como demais normativos acerca dos critérios de sustentabilidade socioambiental, de 

forma a estabelecer que a licitante promova ações ambientais por meio de treinamento 

de seus colaboradores, pela conscientização de todos os envolvidos na prestação dos 

serviços, visando o cumprimento das ações estabelecidas neste Termo de Referência, que 

se estenderão na gestão contratual, refletindo na responsabilidade da Administração no 
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desempenho do papel de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e 

socioambiental entre as partes. 

 Indicação de marcas ou modelos: 

4.3.1. Na presente contratação NÃO será admitida a indicação da seguinte marca, 

característica ou modelo. 

 Da exigência de amostra: 

4.4.1. Não haverá exigência de amostra. 

 Da vedação de contratação de marca/produto: 

4.5.1. Não se aplica. 

 Da exigência de carta de solidariedade: 

4.6.1. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 

execução do contrato. 

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 Garantia da contratação: 

4.8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto em Campo Grande: em até 5 (cinco) dias da emissão 

da Nota de Empenho; 

5.1.2. Início da execução do objeto nas demais localidades: em até 30 (trinta) dias da 

emissão da Nota de Empenho; 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: 

5.1.3.1. A aplicação de todos as doses deverá ocorrer em até 3 (três) meses 

a contar da emissão da Nota de Empenho. 

5.1.3.2. A aplicação das vacinas deverá ser realizada por profissionais 

legalmente habilitados, nas dependências da Sede do Crea-MS, durante o horário 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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de expediente, das 12 às 18h, nas demais localidades citadas 4.1.7.1. e na própria 

clinica de vacinação em Campo Grande-MS. 

5.1.4. Os produtos deverão ser acondicionados em suas embalagens originais, lacradas 

e apropriadas para armazenamento, com identificação, fazendo constar descrição e 

incluindo marca, fabricante, garantia, validade e outras especificações, de acordo com as 

suas características; 

5.1.5. O prazo de validade dos produtos deverá ser de, no mínimo, 06 (seis) meses, 

contados a partir da data de sua entrega no Crea-MS. 

5.1.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO 

 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

7. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
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convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021). 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

9.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

9.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

9.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais 

técnico e/ou administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e arts. 22, X e 23, VII do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022). 

 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

9.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022). 

9.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

9.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

9.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022. 

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.10.1.  o prazo de validade; 

9.10.2.  a data da emissão; 

9.10.3.  os dados do contrato e do contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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9.10.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

9.10.5.  o valor a pagar; e 

9.10.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à CONTRATANTE; 

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.  

 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022. 
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 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 6 / 100 / 365 
I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 O CONTRATADO será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 O objeto será fornecido mediante a forma de execução INDIRETA, sob o regime de 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
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 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

10.3.1. SICAF; 

10.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

10.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

10.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

10.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

10.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.5.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

10.5.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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 Qualificação Econômico-Financeira 

10.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

(Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

10.6.3. Comprovação para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação. 

10.6.4. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 65, §1º). 

 Qualificação Técnica 

10.7.1. Não serão exigidos documentos relativos à qualificação técnica. 

 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

10.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971; 

10.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

10.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

10.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, art. 107; 

10.8.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

10.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e 
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10.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 12.053,26 (doze mil, cinquenta e três 

reais e vinte e seis centavos) apostos na tabela do item 1.1. acima. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

12.1.1.1. Conta: 6.2.2.1.1.01.04.01.006; 

12.1.1.2. Projeto atividade: Vacinação. 

 

Campo Grande, MS. 

 

Solange Pereira Ribeiro 

Coordenadora de Gestão de Pessoas 

 

Considerando a importância do objeto a ser contratado para as atividades deste Conselho 

e em face das justificativas apresentadas, aprovo o presente documento. 

 

 

Eng. Agrim. VÂNIA ABREU DE MELLO 

Presidente do Crea-MS 


